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Modos de subjetificação dos artesãos de rua: estética da exis-
tência e precariedade.  Este artigo analisa os processos de 
inclusão-precariedade-exclusão, esboçando possíveis relações 
de poder nas quais os artesãos de rua, enquanto modos de 
subjetivação, estão inscritos no contexto de algumas cidades 
brasileiras (Caxias do Sul, rs, Belo Horizonte e Juiz de Fora, 
mg). Analisaram-se práticas discursivas (vídeos, reportagens 
de jornais, ações do poder público, políticas públicas e textos 
científicos) como condições de possibilidade para essa popu-
lação, segundo um enfoque genealógico, problematizando-se 
aquilo que é tomado como evidência, e cartográfico (busca 
pela processualidade dos objetos). Percebeu-se a existência de 
bifurcações nos modos de subjetivação: de um lado, o artista, 
constituído pela aproximação à norma; de outro, o marginal, 
marcado pela violência e pela precariedade.
palavras-chave: artesãos de rua; modos de subjetivação; 
relações de poder; precariedade.

Modes of subjectification of street artisans: aesthetic exis-
tence and precariousness.  This article gives visibility to the 
process of inclusion-precariousness-exclusion, outlining pos-
sible power relations in that street artisans, as modes of subjec-
tification, are enrolled in some Brazilian cities (Caxias do Sul 
[rs], Belo Horizonte, and Juiz de Fora [mg]). Discursive prac-
tices (videos, newspaper reports, government actions, Public 
Policy, and scientific texts) are examined as possible conditions 
for this population, from a genealogical approach (questioning 
what is taken as evidence) and a mapping approach (search 
for processuality of the objects). Noting the existence of bifur-
cations in subjectification modes: on one hand, the artist 
(approaching the standard; on the other, the marginal (marked 
by violence and insecurity).
keywords: street artisans; modes of subjectification; power 
relations; precariousness.
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I N T RODU Ç ÃO

O presente artigo parte de uma investigação que se voltou para a compreensão 
de núcleos de visibilização para a problemática do processo de inclusão-pre-
cariedade-exclusão (Le Blanc, 2007) a partir da tentativa de esboçar algumas 
zonas de avizinhamento com a verdade e as relações de poder (Foucault, 2005) 
em que um determinado modo de subjetivação, conhecido popularmente no 
Brasil como hippie, se estabelece na sua quotidianidade.1

Optámos pelo termo “artesãos de rua” pelo facto de a denominação hippie 
inevitavelmente remeter para o movimento dos anos 1960 e 1970, que não 
caracteriza necessariamente esse modo de subjetivação. Analogamente, pre-
ferimos o termo “artesãos” a “artistas” de rua porque este último teria, para 
nós, um sentido mais amplo e incorporaria, por exemplo, qualquer pessoa que 
produz qualquer tipo de arte nas ruas, como um artista circense, cantor ou 
bailarino, e isso não corresponde exatamente ao modo de subjetivação que se 
pretendeu estudar.

Como a população estudada dispõe de pouca conceptualização no âmbito 
das ciências sociais e humanas, decidimos delimitá-la minimamente, no 
marco dos estudos sobre a subjetividade dos artesãos – acercando-nos do que 
foi apresentado por Sapiezinskas (2012) no que se refere a um estilo de sub-
jetivação que utiliza técnicas de produção não industrial de objetos, com um 
conjunto de significados socialmente compartidos, para conseguir certa inser-
ção social (pela via económica, por exemplo), como também ao proposto por 
Salgado e Franciscatti (2011), autores que analisam o artesanato como forma 
de resistência e crítica à lógica do sistema económico vigente. Entretanto, 

1	 Agradecemos ao cnpq pelo financiamento da pesquisa.
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o presente trabalho recorreu a uma noção de artesão que se diferencia da que 
foi proposta por Sapiezinskas (2012) na especificidade de que as artesãs estu-
dadas pela autora desejavam a inclusão laboral num mundo globalizado, e 
diferenciavam-se claramente da cultura hippie que “fazia de manhã pra comer 
de tarde” (Sapiezinskas, 2012, p. 136).

Optámos por nos aproximar da noção de subjetividade que emerge da 
tensão entre a exigência de produtividade e padronização dos produtos do 
trabalho formal e a diferenciação do sujeito na sua expressão criativa, discu-
tida por Salgado e Franciscatti (2011). Decidimos, portanto, analisar justa-
mente os artesãos que se subjetivam pela busca de liberdade de constituição de 
si, fora das normas do trabalho formal, numa tentativa de não alimentar (ou 
alimentar o mínimo possível) a engrenagem socioeconómica vigente (capita-
lismo, neoliberalismo), que escolhem como matéria-prima objetos recicláveis 
(arames, metais, plásticos, etc.) para produzir o seu artesanato, e necessaria-
mente realizam as vendas nas ruas, com pouca ou nenhuma institucionaliza-
ção do seu comércio, num sentido de resistência à indústria cultural (Salgado 
e Franciscatti, 2011).

Para perscrutar alguns traçados das relações de poder em que a subjeti-
vidade dos artesãos de rua está imbricada, a pesquisa seguiu três eixos cen-
trífugos de problematização, que funcionaram como “engrenagens” para a 
realização das análises; ou seja, esta investigação utilizou um método cartográ-
fico (Passos, Kastrup e Escóssia, 2009), em que os caminhos da investigação 
não são totalmente traçados no início da pesquisa e os próprios eixos de pro-
blematização são difusores de novos problemas e conduzem a uma pluralidade 
de trajetos possíveis.

Os três núcleos de problematização que possibilitaram a produção das 
análises foram:

1)	 Como se constituem os modos de subjetivação dos “artesões de rua”? 
Através deste eixo de análise procurou-se construir pistas sobre o 
modo de subjetivação a partir dos discursos produzidos por quatro 
pontos da rede de relações de poder imbricada na produção mesma 
dessas subjetividades: a) produção científica, b) sistema mediático, 
c) discursos estatais, d) discursos dos artesãos de rua;

2)	 Quais as possíveis superfícies de contacto com o poder? Em que pre-
tendemos perscrutar de que maneira estes discursos performam o 
modo de subjetivação dos artesãos de rua e como atualizam os proces-
sos de inclusão-precariedade-exclusão (Le Blanc, 2007);

3)	 De que forma os artesãos de rua se articulam e se mantém como “joga-
dores” nas relações com o poder? Através desta análise, pretendemos 
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encarar o artesanato produzido como forma de invenção de si e de 
resposta aos processos (forças) de marginalização.

O presente artigo buscou desenvolver principalmente o primeiro núcleo 
de questões, produzindo pistas sobre os artesãos de rua nas suas relações com 
o poder e com a verdade, e utilizou uma variedade de recursos (artigos científi-
cos, reportagens de telejornais, políticas públicas, vídeos de relatos de artesãos 
de rua falando sobre o que são) que se constituíssem como práticas com as 
quais os artesãos de rua negoceiam modos de vida possíveis.

A noção de poder aqui tomada refere-se ao que propunha Foucault (2005), 
no qual se dá nas relações como jogos de força, como ação sobre outra ação 
possível, conduta que conduz e governa outra conduta. Trata-se de uma aná-
lise de como se dá o governo das vidas pelo governo de si e dos outros, pelas 
relações e práticas discursivas que se disseminam capilarmente – visto que os 
discursos em Foucault não são meramente o reflexo dos acontecimentos, mas 
sim práticas que criam acontecimentos, coisas, subjetividades.

Os enunciados, como unidade molecular das práticas discursivas, apare-
cem sempre na relação entre sujeitos, entre sujeitos e coisas e entre coisas, pro-
duzindo acontecimentos num determinado tempo e espaço, pelo fazer falar 
e como falar, de modo que a produção de saberes é também uma produção 
de relações de poder, de condução de condutas, de ordenação dos discursos e 
de quem os emite (ordem do discurso), produzindo subjetividades possíveis. 
Sendo assim, os modos de subjetivação são considerados as maneiras de viver 
possíveis em relação a um regime de verdades (práticas discursivas e jogos 
de saber-poder) dado em determinado espaço-tempo históricos (Mansano, 
2009). Se os sujeitos são condicionados nos seus modos de vida por regimes 
de verdade que os atravessam, uma investigação sobre as relações de saber- 
-poder precisa de ter como problemática não o sujeito do enunciado, mas sim 
as práticas que condicionam e produzem os modos de subjetivação possíveis:

[…] Tratava-se de não analisar o poder no nível da intenção ou da decisão, de não 
procurar considera-lo do lado de dentro, de não formular a questão (que acho labiríntica 
e sem saída) que consiste em dizer: quem tem o poder afinal? O que tem na cabeça e o 
que procura aquele que tem o poder? Mas sim de estudar o poder, ao contrário, do lado 
em que sua intenção – se intenção houver – está inteiramente concentrada no interior de 
práticas reais e efetivas; estudar o poder, de certo modo, do lado de sua face externa, no 
ponto em que ele está em relação direta e imediata com o que se pode denominar, muito 
provisoriamente, seu objeto, seu alvo, seu campo de aplicação, no ponto, em outras pala-
vras, em que ele se implanta e produz seus efeitos reais. […] como as coisas acontecem no 
momento mesmo, no nível, na altura do procedimento de sujeição, ou nesses processos 
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contínuos e ininterruptos que sujeitam os corpos, dirigem os gestos, regem os comporta-
mentos [Foucault, 2005, p. 33].

Deste modo, fez uso da genealogia como método de análise, não com o 
intuito de conferir a veracidade dos factos, nem mesmo de descrever o mais 
exaustivamente possível os períodos que compõem uma história (Foucault, 
2003), mas sim para seguir os rastros de um acontecimento, fazê-lo “aconteci-
mentalizar”. Isto “consiste em reencontrar as conexões, os encontros, os apoios, 
os bloqueios, os jogos de força, as estratégias etc., que, num dado momento, 
formaram o que, em seguida, funcionará como evidência, universalidade, 
necessidade” (Foucault, 2003, p. 339).

A genealogia problematiza as evidências, e constitui-se pela análise das 
práticas como constituintes de uma rede de jogos de poder. Por isso, utiliza 
objetos produzidos por fontes plurais, como os discursos sujeitados e as práti-
cas quotidianas, como bases para análise (Foucault, 2005), e não apenas o dis-
curso científico. Neste ponto, os discursos da ciência, dos media, das políticas 
públicas, aproximam-se também dos enunciados nos blogs, nos videos infor-
mais em que os próprios artesãos se expressam, e analisados como problemas 
de racionalidades (Foucault, 2003).

Os trajetos percorridos por estas análises também recorrem ao método 
cartográfico (Passos, Kastrup e Escóssia, 2009) no que tange à busca pela pro-
cessualidade dos objetos. Tal método caracteriza-se pelo rastreio de signos de 
processualidade no campo que se pretende investigar, pela seleção de elementos 
relevantes (que indiquem pistas relacionadas com os problemas de pesquisa), e 
por conectar esses elementos a outros dentro de um campo de jogos de força 
que os constitui e produz. Assim, quando utilizamos palavras-chave como 
“artesão(s) de rua” ou “hippie(s)” na busca de materiais para análise em deter-
minados sites de busca (scielo, pepsic, lilacs, Google, YouTube), os materiais 
foram selecionados de acordo com os objetivos da pesquisa, limitados ao que 
foi produzido durante os anos de 2011-2015 (período de 5 anos anterior ao 
processo de análise, realizado em 2015), de modo que foram analisados em pro-
fundidade apenas os elementos que representaram para os autores pistas sobre 
os modos de subjetivação dos artesãos de rua nas suas negociações com as con-
dições de possibilidade, jogos de poder e regimes de verdade que os constituem.

Como o método cartográfico proposto por Passos, Kastrup e Escóssia 
(2009) não pretende analisar sistematicamente todos os pontos possíveis da 
rede que compõem as relações de poder e que performam subjetividades, mas 
sim os pontos que se destacam dessa rede dentro de um enfoque de investiga-
ção específico, optou-se por selecionar os materiais em que os modos de sub-
jetivação dos artesãos de rua se constituíssem como um problema central dos 



	 ARTESÃOS DE RUA: ESTÉTICA DA EXISTÊNCIA E PRECARIEDADE	 421

discursos, eliminando os materiais em que os artesãos de rua apareceram de 
maneira secundária nos enunciados. Consequentemente, ainda que a intenção 
inicial desta pesquisa fosse audaciosamente empreender pistas sobre a subje-
tividade dos artesãos de rua no contexto brasileiro, esse modo de subjetivação 
apareceu como relevante apenas em materiais de algumas localidades do país, 
como Caxias do Sul (rs), Belo Horizonte e Juiz de Fora (mg). Vale destacar que 
a possibilidade de seleção de materiais representa neste artigo o papel ativo dos 
investigadores como subjetividades participantes do processo de investigação, 
como cognição não-neutral, inserindo esta investigação no marco teórico da 
Investigação Social Qualitativa (Cornejo, Besoaín e Mendoza, 2011).

Como ferramentas para rastrear, selecionar e relacionar esses signos de 
processualidade do campo de realidade dos artesãos de rua2, foram utiliza-
dos conceitos dentro da lógica da ontologia do presente (Kastrup, 2007), na 
qual, no estudo de como nos tornamos aquilo que somos, se pensa a história e 
as realidades como rede heterogénea de acontecimentos, em que os discursos 
(saberes) e práticas quotidianas (fazeres) se entrelaçam e se transversalizam 
em jogos de poder que performam modos de vida, subjetividades.

Por isso, os conceitos, tidos aqui como caixa de ferramentas (modos de 
subjetivação, estética da existência, ontologia do presente, heterotopia, genea-
logia, práticas de liberdade, homo oeconomicus) permitem uma aproximação à 
performatividade dos modos de subjetivação dos artesãos de rua. Isso significa 
que a análise foi sendo desenhada concomitantemente no decorrer das pró-
prias aproximações teóricas e com o contacto com os materiais encontrados.

A C A I X A DE F E R R A M E N TAS C ONC E P T UA L
NA PRODU Ç ÃO DE PI STAS S OBR E O MOD O DE SU B J ET I VAÇ ÃO

D O S A RT E S ÃO S DE RUA

Numa sociedade na qual a racionalidade de mercado constitui as políticas e as 
práticas sociais, produzindo os modos de viver, e onde o trabalho é tido como 
mecanismo essencial para se alcançar a ascensão individual, estabelecem-se 
limiares de vulnerabilidade, nos quais se encontram os sujeitos tidos como 
fora dos sistemas que regem a vida social e que, por esse motivo, estão em 

2	 Os conceitos teóricos foram utilizados como ferramentas do sentido de que eles orientaram 
nosso olhar investigativo em direção a que elementos buscar nos sites de busca, que materiais 
escolher para análise, assim como para relacionar os elementos que apareceram como pistas 
sobre os modos de subjetivação dos artesãos de rua. Os conceitos tomam, portanto, um sentido 
prático, se tornam operacionalizadores para a produção de signos de processualidade do objeto 
estudado sob a lógica do método do Cartógrafo, na qual os processos de busca, seleção e análise 
de dados são simultâneos (Passos, Kastrup e Escóssia, 2009).
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processo de desfiliação (Castel, 2000). Isto é, estão privados de algumas das 
seguranças instituídas como essenciais para a condição da dignidade humana 
no conjunto dos valores neoliberais: o trabalho (a maneira mais básica de 
inserção na atualidade, através do qual se constroem as identidades, o status e 
os estados de proteção social) (Castel, 2000), o lucro, a propriedade privada, a 
higiene e cuidado com o corpo, entre outros.

No Brasil, a racionalidade neoliberal propaga-se também nos discursos 
da Constituição Cidadã (Brasil, 1988), na qual a ordem social é pautada no 
trabalho para se chegar ao bem-estar e justiça sociais – conforme consta no 
título viii, “Da ordem social”, capítulo i, artigo 193. Isso pode demonstrar, 
de certa maneira, a integração entre mecanismos de poder e mecanismos de 
produção para a regulação e disciplina dos corpos e para o controlo da popula-
ção (Foucault, 2001). Se, no Brasil, o enlace com a normalidade social é dado, 
principalmente, por via do trabalho, sobretudo aquele que obedece a um con-
junto de normas consensuais (trabalho formal), evidentemente quem não se 
constitui como um trabalhador nesses trâmites encontra-se com os seus laços 
sociais enfraquecidos, e, em alguns casos, até rompidos.

Considerando como incluídos aqueles que dispõem de subsídios e laços 
sociais mínimos para desenvolver uma vida com dignidade, e excluídos os que 
não dispõem de condições mínimas para a subsistência (Le Blanc, 2007), e 
entendendo que o trabalho é um fator supremo de adesão social e de garantia 
de disponibilidade dessas condições no Brasil, como se encontram os modos 
de subjetivação que vivem de um trabalho não-normalizado (pelo menos em 
termos burocráticos) por escolha pessoal, como os artesãos de rua?

Não são incluídos porque não são como os “normalizados”, não aderem 
por completo à forma de vida neoliberal, e, ao mesmo tempo, não são excluí-
dos porque ainda se relacionam com um padrão de normalidade através da 
venda do seu artesanato e por terem condições mínimas de vida, ainda que 
precárias. Podemos dizer, então, que essa população, difícil de delinear, está 
numa espécie de limbo: oscilam entre inclusão e exclusão, entre normalidade e 
desvio à normalidade, e é esse limbo que denominamos precariedade.

Os jogos de força mencionados acima não são aqueles relacionados, por 
exemplo, com uma situação em que o Estado determina certas condições de 
vida e aqueles que se sentem afetados organizam uma revolução contra ele, 
derrubando-o. Os jogos de poder que performam as subjetividades (Foucault, 
2003) ocorrem nas práticas quotidianas, de modo capilarizado, plasmado 
nas relações que estabelecemos com as pessoas e as coisas presentes no nosso 
dia-a-dia. Isso porque essas práticas, tão banais, foram constituídas a partir 
(e, na maioria das vezes, em defesa da operacionalização) de uma racionali-
dade que organiza também diversas outras práticas, umas mais visíveis, outras 
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nem tanto, como a produção de políticas públicas específicas a cada popula-
ção, os discursos propagados pelo sistema mediático e o discurso científico.

Por fim, os discursos são produtores de sentidos e de verdades nos 
momentos históricos em que se inserem, e assim se tornam materialidade, se 
corporificam nas vidas (Foucault, 2004). Isto é, os discursos ocupam certos 
lugares de privilégio no governo das vidas, concedem visibilidade a determi-
nadas realidades e invisibilidade a outras, e produzem maneiras distintas nas 
quais determinadas formas de subjetivação se relacionam com as coisas, com 
as pessoas, e consigo mesmas. É essa rede de forças e jogos de poder, em que o 
modo de subjetivação dos artesãos de rua se articula com diversos pontos das 
engrenagens do poder, como os discursos dos media, da ciência e das políticas 
públicas, que buscamos perscrutar.

A noção de subjetividade utilizada neste artigo parte dos conceitos utili-
zados por Foucault, a partir da década de 1980, nos dois últimos volumes da 
História da Sexualidade. Esta fase da sua produção intelectual, considerada 
por alguns autores como um terceiro e último momento, o da estética da exis-
tência (antecedido pela fase da arqueologia do saber e pela fase da genealogia 
do poder), corresponde àquela em que Foucault analisa as práticas pelas quais 
nos tornamos sujeitos, isto é, os caminhos que percorremos para tomarmos 
a forma que nos caracteriza neste momento histórico, em termos de como o 
sujeito se relaciona com a verdade, e não mais especificamente o modo sobre 
como a verdade recai sobre o sujeito (Cardoso Jr, 2005).

Já não se trata de pensar uma subjetividade estática e universal, mas sim de 
modos de subjetivação que se produzem historicamente como práticas de si, 
e se constituem em práticas discursivas e em relações de poder, caracterizadas 
principalmente pela heterogeneidade e descontinuidade das suas formas em 
acontecimentos históricos (Cardoso Jr, 2005). Esse entendimento de produção 
de um sujeito aproxima-se da noção de modos de vida, que se produzem e são 
produzidos nos jogos de força da pragmática do poder e do saber; refere-se a 
uma existência que se relaciona com as coisas, com os discursos, com o tempo, 
e, por isso, é variante, efémera, mutável. É pelo corpo, inserido num tempo e 
nas suas condições de possibilidade, que as subjetividades tomam forma:

[…] uma expressão da relação com as coisas, através da história, então, o modo mais 
imediato pelo qual essa relação se expressa é o corpo, entendido não apenas como corpo 
orgânico, mas também como o corpo construído pela relação com as coisas que encontra 
durante a sua existência [Cardoso Jr., 2005, p. 345].

A estética da existência é justamente a produção de uma história das rela-
ções que se estabelecem entre tempo, corpo e subjetividade. Na tentativa de 
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produzir essa história, como uma história das práticas, utiliza-se da genea-
logia, proposta por Foucault como a anticiência da insurreição de saberes 
sujeitados, o que significa criar espaços-tempos para discursos não oficiais, 
num sentido de produzir forças contra os discursos centralizadores do poder 
(Foucault, 2005).

Assim, buscamos percorrer os traçados de processualidade utilizando 
discursos oficiais (artigos científicos, políticas públicas) e não oficiais (blogs, 
videos da internet, reportagens de jornais online) como estratégia de criação 
de espaços-tempos inventivos para heterotopias (Foucault, 2001), esses lugares 
reais que, na sua existência concreta, podem constituir-se como contraponto 
às forças exercidas pelos discursos normativos, e que negociam com essas for-
ças possibilidades de existir. Partimos da premissa de que os modos de subje-
tivação dos artesãos de rua são possíveis heterotopias, principalmente quando, 
tentando constituir práticas de liberdade, negociam com os jogos de poder.

É por essa via que se pretende reconstituir o traçado dos acontecimentos em 
termos de descontinuidade, para produzir uma história do presente, uma onto-
logia do presente, um caminho diferente do proposto pela analítica da verdade, 
em que a história aparece como linear e contínua, num sentido de justificar os 
acontecimentos através da essência (Kastrup, 2013). Produzir a problemática 
de como se dão os jogos de poder que performam os modos de subjetivação 
dos artesãos de rua, e como essa modalidade de sujeitos cria alternativas para 
negociar modos de vida com os discursos que lhes exercem força é, justamente, 
produzir dispositivos para que histórias heterogéneas e descontínuas – formu-
ladas por meio de pistas e não de artefatos da realidade que conduzem a uma 
verdade – tenham forma e, assim, visibilidade (objetivo desta pesquisa).

A genealogia, nesta lógica, constitui-se como tática da constituição do pen-
samento, e possui duas ações possíveis: a proveniência, que é a análise de como 
determinados saberes possibilitaram o aparecimento de determinados objetos; 
e a emergência, que se dá pela análise das relações de poder que configuram 
determinados modos de relação e de existir possíveis (Kastrup, 2013). Esses 
dois meios foram utilizados nos nossos estudos, quando se procura analisar os 
discursos dos saberes científicos sobre os modos de subjetivação dos artesãos 
de rua, como também se analisam alguns pontos da rede de relações de poder 
em que essa modalidade de subjetivação está imbricada, como, por exemplo, 
quando nos aproximamos dos discursos mediáticos, e como se podem dar os 
modos de subjetivação como efeito dessa engrenagem do poder (Gregolin, 
2007).

É importante destacar que tanto nos limites dos saberes, quanto dos pode-
res, são possíveis formas de resistência, que seriam, respetivamente, e em 
termos teórico-metodológicos, a transgressão do discurso e as práticas de 
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liberdade. Na pragmática das relações quotidianas, isso significa que os saberes 
e os jogos de poder tentam domar a vida, na sua singularidade histórica, mas 
que a vida lhes escapa como forma de resistência, pois o ponto mais intenso 
das vidas localiza-se onde elas chocam com o poder, onde formam resistências 
difusas (Cardoso Jr., 2005).

As práticas de liberdade conduzem a uma diferenciação do que se é, pre-
tedendem produzir outras regras do jogo, ou melhor, negociar com a norma 
maneiras outras de existir. Modalidades de existência que destoam dos modos 
de subjetivação pautado na figura de um homo oeconomicus (Foucault, 2008), 
da figura de um indivíduo que precisa de se produzir como ser produtivo e 
consumidor, investidor na empresa da sua existência, responsável pelos seus 
sucessos e fracassos, e pela sua integração ou não no contexto social. Em razão 
disso, pretende-se pensar as formas de sujeição à verdade, mas também as for-
mas de negociação com a verdade, em que estão inseridos os artesãos de rua, 
como formas de resistência.

UM A A NÁ L I SE A PA RT I R DE E I XO S DE PROBL E M AT I Z AÇ ÃO

A investigação recorreu a três núcleos de problematização, apontados na sec-
ção anterior, de entre os quais foi aprofundado o núcleo 1, referente à maneira 
como se constitui a modalidade de subjetivação dos artesãos de rua a partir de 
enunciados dos próprios artesãos, da ciência, dos media e de políticas públicas. 
À medida que os materiais foram sendo encontrados, e que foi sendo identifi-
cada a sua relação com os objetivos desta investigação, procedeu-se à sua aná-
lise a partir de ferramentas conceptuais, e pensados como práticas discursivas 
imbricadas em jogos de poder que produzem modos de subjetivação.

Pesquisaram-se páginas da internet (YouTube, Google Académico, scielo, 
pepsic, lilacs) utilizando quatro palavras-chave (“artesão de rua”, “artesãos de 
rua”, “hippie” e “hippies”). Utilizámos os seguintes critérios de seleção e produ-
ção de materiais para a pesquisa:

1)	 que representassem enunciados dos media, de políticas públicas, da 
ciência (mais especificamente, artigos científicos) e dos próprios arte-
sãos de rua (falando sobre o que são e como operam);

2)	 que tivessem como problemática central dos enunciados a modalidade 
de subjetivação dos artesãos de rua;

3)	 que a noção de artesãos de rua mencionada nos materiais pesquisados 
estivesse próxima do conceito escolhido para delimitar a população 
estudada, apresentado no início deste artigo;

4)	 que estivessem em português e se referissem ao contexto brasileiro;
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5)	 que tivessem sido produzidos nos 5 anos anteriores ao período de aná-
lise (2011-2015).

É importante destacar que foram utilizados vídeos e reportagens de algu-
mas localidades específicas (Caxias do Sul, Belo Horizonte e Juiz de Fora) 
devido à frequência com que estes lugares apareciam nas pesquisas, associados 
aos modos de subjetivação dos artesãos de rua. Não pretendemos, obviamente, 
constituir leis gerais a partir de casos específicos utilizados como material de 
análise, mas sim utilizá-los como dispositivos para o exercício da problema-
tização pretendida e veículo de aproximação de análise dessa modalidade de 
subjetivação.

PR ÁT IC AS DI S C U R SI VAS ,  JO G O S DE P ODE R
E PR ÁT IC AS DE L I BE R DA DE NA PRODU Ç ÃO DE MOD O S

DE SU B J ET I VAÇ ÃO

Nos vídeos em que os próprios artesãos de rua falam de sua identidade, apa-
rece justamente o discurso de tentativa de distanciamento das modalidades 
de existência capitalista, segundo eles assentes no consumo como principal 
característica. “(…) a gente anda meio maltrapilho mesmo. É normal a gente 
andar meio largado e todo mundo ver. (…) A gente mostra pra sociedade que 
não é sempre do jeito que eles querem” (Os Artesãos…, 2014). Esse poderia 
ser um discurso de resistência (Salgado e Franciscatti, 2011), juntamente com 
algumas das trajetórias de vida dos artesãos de rua, quando deixam os traba-
lhos formais com registro em carteira para produzir manualmente o que eles 
chamam de “suficiente para sobreviver”.

Outro elemento que muitos artesãos trazem é a diferenciação deste grupo 
enquanto hippie, como nesta entrevista, tirada do blog Vida de Hippie:

Não sou hippie. Primeiramente sou artista de rua, sou artesão, eu não sou hippie. Hippie 
era um movimento dos anos 70, movimento histórico de sexo, drogas e rock in roll. Ele 
morreu nos anos 70, não faço sexo ao ar livre, nem ando pelado, eu sou artista de rua, e não 
divido a minha mulher com ninguém […] é a única forma de ganhar dinheiro sem depen-
der do sistema capitalista, eu pego um pedaço de arame no chão e faço dinheiro e digo não 
a indústria e ao sistema ganhando o dinheiro dele” [Ribeiro et al.].

Esses sujeitos, ao descreverem que vivem como artistas de rua, reco-
lhendo materiais descartados pela sociedade, fazendo arte e fazendo dinheiro 
a partir deles, sem depender da indústria e do sistema capitalista, parecem 
de algum modo aproximar-se do conceito de contracultura apresentado por 
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Rozsak (1972) no que diz respeito à sua divergência quanto a certos valo-
res que constituem a sociedade ocidental moderna tecnocrática: os artesãos 
de rua pretendem produzir, em resistência aos discursos que padronizam e 
embrutecem as atividades humanas; a sua resistência estaria, portanto, em 
performar a partir de um corpo que se resume ao trabalho, que não é dirigido 
pela produção em série ou pelas exigências do mercado (Salgado e Francisca-
tti, 2011). Ainda que se diferenciem abertamente dos hippies dos anos 1960 e 
1970 (Roszak [1972] utilizou como base para o conceito de contracultura os 
hippies norte-americanos), os artesãos de rua partilham com eles a negociação 
constante frente a jogos de poder e regimes de verdade que desafiam a expe-
riência, a sensibilidade humana e a pluralidade de modos de vida.

Talvez por isso, muitos definem os artesãos de rua como hippies, por se 
tratar de um modo de subjetivação que negoceia o seu existir plural com os 
modos de produção do capitalismo. Mas eles estariam fora do sistema capi-
talista que tanto repudiam? Estariam fora da trama dos jogos de poder que 
exercem força sobre as vidas, para que se performem como homo oeconomicus 
(Foucault, 2008)?

Para os enunciados dos media, essa modalidade de subjetivação aparece 
a partir de diferentes figuras, não necessariamente distantes da imagem do 
empreendedor de si. Num vídeo publicado pelo Jornal de Caxias (2014), os 
artesãos de rua que se alocam na Avenida Júlio de Castilhos, em Caxias do Sul 
(rs), são mencionados como verdadeiros artistas, visto que o “artesanato é a 
arte produzida pelas próprias mãos” e “o estilo dos artesãos empresta origi-
nalidade aos seus objetos”. Nos enunciados produzidos neste vídeo, o artesão 
de rua aparece como um sujeito nómada (todos os entrevistados referem já 
haver morado em vários lugares) que vive do artesanato vendido nas ruas. 
Os produtos são variados: “filtros dos sonhos, colares feitos de madeira ou 
pedras, brincos, pulseiras e muitos outros itens, e quem faz artesanato tem 
orgulho da vida que leva”, segundo menciona o repórter.

Os artesãos deste vídeo afirmam que a sua arte é muito bem recebida pelos 
caxienses e demonstram que a vida de artesão é “transformar” o ambiente 
em alto-astral pela cordialidade. A rapidez em relação ao trabalho manual, 
a agilidade que desenvolvem para mudar o local da venda, a busca de “novas 
energias”, são elementos que os artesãos de rua desenvolvem a partir dos enun-
ciados desta reportagem (Jornal de Caxias, 2014). Diego, um dos entrevista-
dos, aponta:

Isso aí é uma experiência muito legal e o cara sente assim a energia e sente que tá vivo 
mesmo, entendeu, passando por isso, viajando, conhecendo lugares, né. Arrumando o 
dinheiro com o seu próprio trabalho, ali, fazendo a sua arte, desenvolvendo e conseguindo 
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dinheiro para se manter, pra pagar o seu hotel, pra pagar sua comida, pra conseguir com-
prar mais matéria, conseguindo a matéria em lugares, concha, sementes, isso aí, enten-
deu… Pra tudo utilizar em formato, pra transformar em arte, né, em artesanatos [Jornal 
de Caxias, 2014].

Percebe-se, através deste discurso, que ser artesão não está necessaria-
mente ligado a uma grande recusa, como aparece nos enunciados dos arte-
sãos no Blog Vida de Hippie, em que o modo de subjetivação parece ser capaz 
de se isolar completamente do sistema social vigente. Tampouco se percebe a 
ideia de que esta é uma parcela da população que foi repudiada pela sociedade, 
excluída, e em total vulnerabilidade. Ao contrário, percebe-se, mesmo numa 
modalidade de subjetivação heterotópica, elementos próprios dos regimes de 
veridicção, como a de um sujeito constituído pelo viés do trabalho e, por isso, 
digno; um sujeito que trabalha e paga as suas contas, que é capaz de viajar por 
muitos lugares e pagar um hotel, que investe em experiências que tornem a sua 
vida intensa, dentro do aceitável pela normalidade.

Na continuação deste mesmo vídeo do Jornal de Caxias, uma mulher, que 
é artesã de rua há 35 anos e que no momento em que a reportagem foi gravada 
morava em Caxias do Sul por motivos de saúde, conta que tem um sonho: ter 
o seu local próprio, onde possa transmitir os seus conhecimentos artísticos.

Se a gente tivesse o espaço aberto pro artesanato, tipo uma oficina de artes, pra gente 
poder mover isso melhor, né, porque às vezes, a olho nu do pessoal que passa ainda tem 
[ah…] aquela coisa: esse monte de menor aí com esse monte de vagabundo, entende… então, 
se isso aí ficasse mais certo, e a gente pudesse administrar essas oficinas de arte, num lugar 
específico, uma sala, uma coisa mais organizada, ia ser muito bom! [Jornal de Caxias, 2014].

Neste depoimento, percebe-se um apelo à captura dessas modalidades 
de vida que escapam às estratégias de jogos de força de governo das vidas 
(e que por isso são tomadas pejorativamente, como pelo viés do “vagabundo”): 
para que os artesãos parem de ser tratados como figuras excluídas, precisam 
de receber investimentos, de modo que o seu trabalho seja regulamentado, 
regrado, disciplinado, normalizado (Foucault, 2005), e, assim, reconhecido 
como arte. Neste ponto, percebemos uma certa semelhança com a noção de 
artesão oferecida por Sapiezinskas (2012), onde aparece o desejo de integração 
num regime de verdades neoliberal e globalizado, um anseio pela profissiona-
lização do seu trabalho.

No final do vídeo, esta mesma artesã diz que as novas coleções de cola-
res, pulseiras e bolsas primavera-verão estão esperando pela clientela, na Ave-
nida de Caxias do Sul (Jornal de Caxias, 2014). O artesanato, que representa 
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resistência, passa também a ter como preocupação atender às necessidades dos 
consumidores, seguir as tendências da moda da indústria cultural, e deve ser 
produzido cada vez com maior rapidez e eficiência, fazendo com que o artesão 
de rua não seja imune ao processo de coisificação da sua arte e ao enfraqueci-
mento das suas forças de resistência criativa (Salgado, Franciscatti, 2011).

Os estudos científicos sobre esta temática são ainda escassos. Nas bases 
scielo Brasil, pepsic e lilacs foram encontrados dois artigos: um deles trata 
sobre o processo de institucionalização da Feira de Arte, Artesanato e Produ
tores de Variedades, popularmente conhecida como Feira Hippie de Belo Hori-
zonte, e refere-se ao artesão de rua como “feirante/artesão/empreendedor” 
(Carrieri, Saraiva, Pimentel, 2008, p. 64). Essa feira surgiu em 1969, momento 
em que o país passava por conflitos políticos intensos e que a população bus-
cava contestar a ditadura militar de maneira muitas vezes indireta, é muito 
tradicional em Belo Horizonte.

A criação e a formação da Feira de Arte e Artesanato teria ocorrido a partir da inte-
gração entre críticos de arte, artistas plásticos, artesãos e alguns elementos hippies. Por 
esta perspectiva, de enquadramento dos artistas hippies na fundação da Feira, percebe-se 
a atribuição de um caráter mais “popular”, isto é, menos articulado politicamente e, até, 
eufêmico quanto aos objetivos principais declarados na criação daquela. Isto porque, de 
acordo com a concepção da época, os hippies eram considerados elementos subversivos, 
desordeiros e alienados em relação aos padrões da cultura dominante [Carrieri, Saraiva, 
Pimentel, 2008, p. 69].

O texto afirma que os “hippies” não eram a figura mais presente na feira, 
e os que aí trabalhavam, faziam-no para sobreviver. No entanto, a imagem da 
feira associada à figura do hippie enquanto rebelde e contra os valores domi-
nantes da época (ligados à repressão ditatorial) fez com que a feira crescesse 
pelo aumento das vendas (loc. cit.). Isto é, a imagem do anticapitalista foi utili-
zada para incrementar o próprio comércio. De facto, o artigo menciona que o 
movimento hippie no Brasil foi um modismo, ou seja, constituiu-se por mime-
tismo em relação ao movimento norte-americano.

Talvez, por isso, os artesãos de rua fazem questão de se diferenciar dos 
hippies: “As pessoas veem a gente como hippies, né, mas não somos hippies. Se 
a gente fosse hippie a gente não tava fazendo nada (…)” (Os Artesãos…, 2014). 
“Hoje a gente é mais considerado artesão do que hippie. Mas a sociedade vê 
nós como hippie” (op. cit.).

O facto é que em vídeos e reportagens de jornais referentes principalmente 
a Belo Horizonte, ainda são mencionados como hippies e, o mais interessante, 
existem lugares permitidos e outros proibidos para a circulação destas pessoas 
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(Jornal da Alterosa, 2014b). Dentre os locais que estão proibidos, estão as áreas 
centrais da capital, já que os expositores das feiras do centro, que estão forma-
lizados e pagam taxas à prefeitura, veem nos artesãos de rua uma concorrência 
desleal (Jornal da Alterosa, 2014a).

Também se percebe a diferença através das modalidades de hippies que 
podem trabalhar (têm permissão para) e as que não o podem fazer. Estão clas-
sificados como “com direito a transitar com sua arte” os artesãos de rua que 
trabalham e estão devidamente legalizados para tal na Feira do Hippie, e aqui 
aparecem, para nós, as primeiras zonas de avizinhamento desta população 
com as políticas públicas. Isso significa, segundo uma reportagem datada de 
2011, (Inscrição…, 2011), estar inscrito numa licitação e estar dentro das 2,3 
mil vagas de instalação de barracas disponíveis. Para tanto, o sujeito necessita 
de ter todos os documentos (Registro Geral e Certidão de Pessoa Física, pelo 
menos) para poder postular a vaga.

Evidentemente, estas práticas configuram que modalidade de subjetivação 
de artesão rua tem o direito de transitar nos espaços urbanos de Belo Hori-
zonte: o que é devidamente registado e se encontra dentro das estratégias de 
governo das vidas (Foucault, 2008). Não podem circular livremente os arte-
sãos que são ambulantes, ou seja, que não foram capturados por essa estratégia 
de governo (licitação).

Além disso, podemos dizer que o artesão de rua da Feira do Hippie possui 
historicamente a sua figura colada à dos artistas plásticos, críticos de arte, e 
famílias de feirantes, desde a fundação desta feira. É esta mesma modalidade 
de artesão de rua que, por ter documentação, vai conseguir ter acesso a todas 
as políticas públicas disponíveis para os cidadãos (sujeitos de direito) brasilei-
ros. Atualmente, ter pelo menos a carteira de identidade é o elemento básico 
de inserção e participação nos programas sociais oferecidos pelo Estado, com 
exceção dos programas especificamente direcionados à População em Situa-
ção de Rua.

A dimensão das políticas públicas merece destaque. Não foram encon-
trados documentos oficiais, políticas públicas, programas ou portarias que 
abranjam, ou sequer reconheçam, a população dos artesãos de rua. Em Belo 
Horizonte, o interface com o discurso das políticas públicas tem ocorrido ou 
pelo cadastramento como artesão da Feira Hippie, ou pela via da coerção da 
polícia de Belo Horizonte, que vem atuando como instância de violência em 
relação ao trabalho de alguns artesãos. Numa reportagem emitida pela Câmara 
Municipal de Belo Horizonte (2012), é relatada uma audiência em que mui-
tos artesãos de rua pretendiam o reconhecimento da legalidade das suas ati-
vidades, assim como a obtenção da devolução de materiais que, segundo eles, 
vinham sendo confiscados injustamente desde 2011:
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Solicitada por Sílvia Helena (pps), esta foi a terceira audiência pública realizada pela 
cmbh desde os incidentes de abril de 2011, quando foram registradas ações hostis dos 
fiscais da pbh em relação aos artesãos da Praça Sete, que tiveram suas mercadorias e fer-
ramentas de trabalho apreendidas. Ao questionar a intervenção, alguns chegaram a ser 
detidos pela Polícia Militar. A vereadora explicou que, de acordo com o parecer da Procu-
radoria, não há regulamentação específica que proíba a permanência dos artesãos nas ruas, 
uma vez que não se enquadram entre os ambulantes proibidos pelo Código de Posturas. 
“Diferente dos camelôs, os artesãos não vendem produtos fabricados por terceiros visando 
lucro, mas expõem o seu próprio trabalho, manual e artístico”, ponderou [Câmara Munici-
pal de Belo Horizonte, 2012, segundo parágrafo].

Neste ponto, podemos dizer que existem diferentes modalidades de arte-
sãos de rua, de acordo com as diferentes relações que estabelecem com o poder. 
Há os que podem transitar (os que se adequam à norma, e assim recebem 
status de artista) e os que têm as suas condições de possibilidade limitadas, 
algo similar ao que propôs Foucault (2005) sobre os bárbaros e os selvagens, 
na formação da sociedade capitalista. Ambos não participavam do grupo dos 
que eram civilizados; porém, distinguiam-se no facto de os selvagens poderem 
ser domesticados, se passassem por uma série de procedimentos de disciplina 
para a lógica do comércio, enquanto os bárbaros, por estarem fora dessa cul-
tura, não eram domesticados, e por isso a superfície de contacto com o poder 
era dada pela intervenção militar (violência). De modo similar, o grupo de 
artesãos de rua é heterogéneo nas suas superfícies de contacto com o poder, 
de tal modo que alguns recebem o investimento para a “inserção social” (o 
cadastramento), desde que obedeçam a uma série de condições; aos não “nor-
malizáveis”, resta a intervenção militar (policial, nestes casos).

Neste ponto, podemos pensar essa diferenciação dentro de um mesmo 
grupo de pessoas, em que umas têm mais direitos e garantias que outras de 
acordo com a sua vinculação aos modos de vida estipulados pelo biopoder, 
algo semelhante ao que propôs Foucault (2005) como racismo de Estado. 
Numa modalidade de governo em que a vida é o eixo a ser produzido e gover-
nado, aparece a necessidade de determinar que vidas merecem investimento 
e que vidas são delegadas à vulnerabilidade, numa lógica do “fazer viver ou 
deixar morrer”.

Em defesa da produção de uma sociedade de raça pura, são criadas estra-
tégias pelas quais são produzidos certos padrões de estilos de vida, que, quanto 
mais próximos dos discursos normativos, mais investidos e assegurados, 
assim como se apresentam à modalidade de artesãos de rua que conseguem 
ser catalogados e inseridos nos cadastros mencionados; como consequência, 
são aproximados da figura do “artista” e do “trabalhador”, indíviduos com 
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uma vida “digna” de ser vivida e de ser investida. As modalidades de artesãos 
de rua que não se inserem nesta vertente de classificação são dispostas num 
estado de vulnerabilidade por terem o seu sustento (a venda de seus artesana-
tos) ameaçado pela proibição de circulação nos mesmos lugares que os “asse-
gurados”, e pela superfície de contacto com o poder feita através da polícia 
militar, isto é, pela violência. Aqui se trataria não só de um deixar morrer, mas 
também de um fazer morrer: “É claro, por tirar a vida não entendo simples-
mente o assassínio direto, mas também tudo o que pode ser assassínio indi-
reto: o fato de expor à morte, de multiplicar para alguns o risco de morte ou, 
pura e simplesmente, a morte política, a expulsão, a rejeição, etc.” (Foucault, 
2005, p. 306).

É necessário destacar que nessa mesma audiência (Câmara Municipal de 
Belo Horizonte, loc. cit.) foi discutida a necessidade de o poder público conhe-
cer essa parcela da população, por meio da construção de saberes sobre quem 
são e como se constituem, no intuito de que não continuem a ser violentados 
por causa da falta de especificação das modalidades de subjetivação que são 
possíveis de serem vividas em Belo Horizonte.

Temendo que a decisão da Procuradoria não seja perene, os artesãos solicitaram legisla-
ção específica e estudo aprofundado dessa cultura. Um de seus representantes, Rafael Lage 
defendeu que o primeiro passo para a solução do conflito é conscientizar o poder público e 
a sociedade sobre o que é a cultura hippie e quem são os artesãos de rua dentro dela. “Nada 
no Brasil é simplesmente assimilado. Tudo é ressignificado. Assim como o Maracatu e o 
Congado, a cultura hippie aqui é mestiça, é misturada. Nós temos influência dela sim, mas 
não é só isso. Somos resultado da mistura de várias outras matrizes, como a cultura africana 
e indígena, fortemente”, destacou. Os artesãos reivindicaram a criação de uma comissão 
de estudos para investigar a cultura do artesão de rua, conforme deliberado na primeira 
audiência pública, e a partir daí a elaboração de uma legislação coerente com a sua prática 
artística e o contexto social em que vivem. “É preciso entender que o artesanato não tem 
um fim comercial, mas tem principalmente um valor político de ruptura com o sistema 
capitalista instalado”, afirmou Rafael [Câmara Municipal de Belo Horizonte, 2012, terceiro 
e quarto parágrafos].

Através deste texto da Câmara Municipal de Belo Horizonte, percebemos 
mais uma vez o apelo dos artesãoes no sentido da produção de um perfil epi-
demiológico oficial desta modalidade de subjetivação, baseado em estudos 
científicos que determinem e classifiquem o grupo em termos culturais e esta-
tísticos, para que, a partir deste perfil, seja produzida uma legislação, isto é, 
para que este grupo seja pensado através de uma lógica de sujeitos de direito, e 
para que os seus membros sejam configurados como cidadãos.
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Mais uma vez, a possibilidade da inclusão, do afastamento de zonas de 
vulnerabilidade (precariedade) e de contacto com o poder pela violência, apa-
rece pela aproximação com os discursos normativos, de enquadramento e de 
captura por um perfil que delimitaria, com mais clareza, que modalidade de 
vida de artesãos de rua deve ser investida.

Outro elemento interessante nos discursos dos artesãos de rua tem a ver 
com aqueles que não estão classificados como os que podem transitar, e por 
isso sofrem repressão (os seus materiais são confiscados por venderem as suas 
produções artísticas sem a licença necessária), e alegam que isso acontece por-
que são confundidos com moradores de rua. Segundo os próprios artesãos, 
eles trabalham e são artistas, e não marginais ou vagabundos. Num vídeo que 
trata de uma feira de artesanato de Juiz de Fora (mg), quando questionado se 
é vítima de preconceito, o artesão de rua responde “(…) a pessoa é o morador 
de rua, é o mendigo, é esses lance… É o cara que é drogado (…) daí você está 
sujeito a receber toda aquela energia que a sociedade manda pra aqueles que 
não tem chance” (Vida…, 2014).

Neste ponto, podemos dizer que mesmo as modalidades de artesãos de 
rua que se encontram mais afastadas em termos de inserção nas estratégias 
de governo das vidas (e por isso, mais vulneráveis e precárias em seus modos 
de existir) são constantemente transversalizadas pelos jogos de poder, captu-
radas pelos discursos da biopolítica quando com tanta veemência se querem 
diferenciar da População em Situação de Rua por considerá-la composta por 
vagabundos, dependentes de drogas e marginais.

Desta maneira, não podemos falar em exclusão social, porque o modo 
de subjetivação dos artesãos de rua encontra possibilidades de participar dos 
jogos de poder. Trata-se, pois, de algumas modalidades de subjetivação dentro 
do grupo de artesãos de rua que têm possibilidades e estratégias para negociar 
mais frágeis que outros do mesmo grupo, pelo próprio modo como são articu-
lados os jogos de poder e o governo das vidas na sociedade brasileira.

A noção de que apenas algumas modalidades de vida, devidamente regis-
tadas e normalizadas, tem o direito de transitar em espaços considerados 
públicos (como a Praça da Liberdade de Belo Horizonte) remete para uma 
possível sacralização do espaço como lugar de convenção social, harmónico e 
homogéneo do decorrer do tempo, e, assim, utópico, uma conceção própria da 
modernidade, que procura neutralizar os vetores de diferenciação que apare-
cem nessas localidades.

Como propõe Foucault (2001), os espaços devem ser pensados na sua con-
cretude e heterogeneidade como espaços de conflitos, pelos quais as diferen-
ças são manifestadas, algo semelhante aos locais onde se alocam as diferentes 
modalidades de artesãos de rua, em que há conflitos de interesses e diferenças 
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entre este grupo e outras modalidades de subjetivação, como também relações 
plurais com os discursos normativos entre os seus próprios integrantes. Pode-
mos dizer, então, que pela pluralidade da modalidade de vida dos Artesãos de 
Rua, esta se encontra inserida em espaços de heterotopia.

Lugares reais, lugares efetivos, lugares que foram desenhados pela própria instituição da 
sociedade, e que são tipos de contra-localizações, tipos de utopias efetivamente realizadas 
dentro das quais as localizações reais, todas as outras localizações reais que se pode achar 
no interior da cultura são simultaneamente representadas, contestadas e invertidas, tipos 
de lugares que se encontram fora de todos os lugares, ainda que, entretanto, eles sejam efe-
tivamente localizáveis. Esses lugares, como são absolutamente outros do que todas as loca-
lizações que eles refletem e das quais eles falam, eu os chamarei, em oposição às utopias, as 
heterotopias [Foucault, 2001, pp. 1574-1575].

Se pensarmos em termos de espaços utópicos, apenas a noção de artesãos 
de rua devidamente regulamentada apareceria como possível, e seriam borra-
dos todos os conflitos imbricados na produção de diferentes modalidades de 
vida possíveis dentro da noção de artesãos de rua. Quando se abre a possibili-
dade para se pensar o heterogéneo, também se torna possível a compreensão 
dessa modalidade de existência como plural, composta por vetores capturáveis 
e de muitos outros que escapam às estratégias de normalização das vidas e que 
desencadeiam, com isso, respostas de repressão e violência na sua superfície 
de contacto com o poder.

Ainda nas modalidades de vida de artesãos de rua que clamam inclusão 
por meio da captura, podemos pensar em práticas de liberdade e produção 
de si pela arte, que não deixa de ser um viés criativo de estética da existência e 
uma forma de resistência. Talvez por este via possam continuar a diferenciar-
-se, produzindo novos espaços de pluralidade e heterogenia, numa estratégia 
de negociação com a norma, de modo que ainda estando inserido nas tramas 
de jogos de poder, sejam vetores de problematização de suas nuances, pela 
produção de uma arte e de uma modalidade de vida que necessitam apenas de 
condições mínimas para existir.

C ON SI DE R AÇ ÕE S F I NA I S

Os caminhos trilhados por esta investigação produziram pistas sobre os 
modos de subjetivação pelos quais se performam os artesãos de rua. Segundo 
os seus relatos, tomam a figura de um corpo que resiste aos modos de vida de 
obediência à norma, daqueles que não sofrem preconceito, que se subjetivam 
pelo consumo. É um corpo que se diferencia no modo de vestir, através dos 
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seus hábitos de vida itinerantes, na sua relação com o trabalho (artesanato). 
Constituem, portanto, práticas de liberdade, produtoras, pela sua consti-
tuição heterogénea, de outros lugares possíveis para a existência (Foucault, 
2001).

No entanto, não deixam de estar constantemente em contacto com as 
superfícies de poder. Ao mesmo tempo que se performam como heterotopias, 
são atravessados por discursos de normalização, como a regulação de seu tra-
balho (conforme o exemplo da licitação para poder trabalhar na Feira hippie 
em Belo Horizonte), as relações que estabelecem com a polícia, e o anseio de se 
diferenciarem de modalidades de existência que consideram excluídas da vida 
social (como os moradores de rua).

Aqui há um ponto de bifurcação dessa modalidade de subjetivação: aque-
les, dentro deste mesmo grupo, que possuem a documentação necessária para 
formalizar o seu trabalho junto do poder público (Registro Geral e Cadastro 
de Pessoa Física) – ou seja, que estão enquadrados nos trâmites de governo 
das vidas na sociedade brasileira, o que significa também ter acesso às políticas 
públicas (de saúde, educação, assistência social, dentre outras) disponíveis; e 
aqueles que não conseguem e/ou não querem participar dessas estratégias de 
controlo, e acabam por sofrer as sanções de uma vida afastada das normas, 
pouco regularizada e, claro, pouco investida – uma vida em vulnerabilidade, 
em precariedade (Le Blanc, 2007), ou mesmo investida em termos de um fazer 
morrer, pelas estratégias de violência.

Ainda que compartilhem certos níveis de precariedade, é pela maneira 
como se relacionam com o poder que os artesãos de rua vão estar mais perto 
ou mais longe de uma vida “incluída”, isto é, da figura de sujeito de direitos, 
vidas passíveis de serem investidas. Quanto mais se aproximam das condi-
ções de normalização das vidas, pelo viés do trabalhador e do artista, mais 
perto de vidas “normais” estarão, e entrarão dentro dos limites de investi-
mento de um racismo de Estado (Foucault, 2005). Do mesmo modo, quanto 
menos se aproximam dessas condições, mais altos os níveis de vulnerabili-
dade e mais perto se configuram da figura de exclusão (moradores de rua) 
que tanto temem.

Neste percurso em que a precariedade é uma possibilidade, aparece tam-
bém o apelo pela captura, seja pela regulamentação do trabalho, seja pela 
produção de um perfil epidemiológico e de legislação que os configure como 
sujeitos de direitos. No entanto, acreditamos que, mesmo que haja um inves-
timento na normalização de certas modalidades de artesãos de rua, a hete-
rogenia e a diferença continuam a ser possíveis quando a arte é o veículo de 
produção de si, deixando em aberto espaços para vetores de práticas de liber-
dade.
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